
 
 

 

AgRg no AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 1.234.517 - BA (2009/0169046-9)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : AUTO PEÇAS RICARDO ZEMA LTDA E OUTROS
ADVOGADO : MARIA INES CALDEIRA PEREIRA DA SILVA MURGEL E 

OUTRO(S)
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. HABILITAÇÃO DE CESSIONÁRIO NA 
EXECUÇÃO DE SENTENÇA. ANUÊNCIA DA PARTE DEVEDORA. 
1. O STJ possui o entendimento de que o art. 567, II, do CPC deve ser 
interpretado em harmonia com o art. 42, § 1º, do mesmo diploma legal, ou seja, o 
cessionário de crédito reconhecido por decisão transitada em julgado só pode 
figurar no pólo ativo de execução com anuência da Fazenda Pública. 
2. Agravo Regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça: "A Turma, por 
unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Cesar Asfor Rocha, 
Castro Meira e Humberto Martins (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília, 18 de novembro de 2010(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator
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AgRg no AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 1.234.517 - BA (2009/0169046-9)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : AUTO PEÇAS RICARDO ZEMA LTDA E OUTROS
ADVOGADO : MARIA INES CALDEIRA PEREIRA DA SILVA MURGEL E 

OUTRO(S)
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Trata-se 

de Agravo Regimental interposto contra decisão que negou provimento ao agravo. 

A agravante alega, em síntese, que "o STJ não possui entendimento firmado 

acerca da necessidade da anuência do devedor para a substituição processual, tendo em vista 

o disposto no inciso II do art. 567 do CPC" (fl. 763-778).

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 1.234.517 - BA (2009/0169046-9)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 13.8.2010. 

O Agravo Regimental não merece prosperar, pois a ausência de argumentos 

hábeis para alterar os fundamentos da decisão ora agravada torna incólume o entendimento 

nela firmado. Portanto não há falar em reparo na decisão, pelo que reitero o seu teor. 

O STJ possui o entendimento de que o art. 567, II, do CPC deve ser 

interpretado em harmonia com o art. 42, § 1º, do mesmo diploma legal, ou seja, o cessionário 

de crédito reconhecido por decisão transitada em julgado só pode figurar no pólo ativo de 

execução com a anuência da Fazenda Pública. 

Cito:

PROCESSUAL CIVIL. OFENSA AO ART. 535 DO CPC NÃO 
CONFIGURADA. MULTA DO ART. 538, PARÁGRAFO ÚNICO, DO CPC. 
INAPLICABILIDADE. SÚMULA 98/STJ. EXECUÇÃO. SUBSTITUIÇÃO 
PROCESSUAL. DISCORDÂNCIA DA PARTE ADVERSA. 
IMPOSSIBILIDADE. ART. 42, § 1º, DO CPC.

(...)
3. A interpretação harmônica dos arts. 42, § 1º, e 567, II, do CPC 

implica que o cessionário pode promover a Execução do crédito. No entanto, caso 
o cedente já tenha iniciado o processo, impossível sua substituição processual sem 
o consentimento da parte adversa.

Precedentes da Primeira Turma.
4. Recursos Especiais providos.
(REsp 885204/RS, Rel. Ministro  HERMAN BENJAMIN, 

SEGUNDA TURMA, julgado em 25/08/2009, DJe 31/08/2009)

TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. RECURSO 
ESPECIAL. CESSÃO DE DIREITO SOBRE CRÉDITO-PRÊMIO DE IPI. 
INCLUSÃO DE EMPRESAS CESSIONÁRIAS NO PÓLO ATIVO DA 
EXECUÇÃO DA SENTENÇA. AÇÃO ORDINÁRIA (DECLARATÓRIA) 
TRANSITADA EM JULGADO. IMPOSSIBILIDADE. AUSÊNCIA DE 
CONSENTIMENTO EXPRESSO DA FAZENDA. NÃO-CONFIGURAÇÃO 
DA PRECLUSÃO PRO JUDICATO.

(...)
3. O art. 567, inciso II deve ser interpretado e aplicado em 
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harmonia com o art. 42, § 1º, ambos do CPC. A regra do art. 42, § 1º, do CPC só 
pode ser afastada quando a cessão for efetivada antes do ajuizamento da 
demanda, caso em que o cessionário detém legitimidade ativa para ingressar em 
juízo porque lhe foram transferidos, com a cessão, todos os direitos, ações e 
pretensões pertencentes aos cedentes.

4. O cessionário de crédito reconhecido por sentença transitada 
em julgado só pode promover execução de decisão contra a Fazenda Pública se 
esta consentir expressamente com a cessão.

5.  Apreciando caso similar, oriundo da mesma Ação Ordinária n. 
89.00.13622-4, a Primeira Turma desta Corte negou provimento ao Recurso 
Especial n. 803.629/RS, recorrente Indústria de Calçados Cairú Ltda - Massa 
Falida e outros, DJ 26/06/2006, não permitindo a inclusão das cessionárias no pólo 
ativo da ação executiva.

6. Precedentes: Resp 962.096/RS, Primeira Turma, Rel. Min. José 
Delgado, julgado em 04/10/2007; Resp 803.629/RS, Primeira Turma, Rel. Min. 
José Delgado, DJ 26/06/2006; REsp 331.369/SP, Primeira Turma, Rel. Min. 
Garcia Vieira, DJ 05/11/2001.

(...)
(REsp 955005/RS, Rel. Ministro  JOSÉ DELGADO, PRIMEIRA 

TURMA, julgado em 26/02/2008, DJe 24/03/2008)

(...)
2. Ademais, apenas com a finalidade de se esgotar a controvérsia, 

cabe salientar que a Primeira Turma deste Superior Tribunal de Justiça já teve a 
oportunidade de examinar o tema em debate, salientando que "o art. 567, inciso II, 
deve ser interpretado e aplicado em harmonia com o art. 42, § 1º, todos do CPC" 
(REsp 803.629/RS, Rel. Min. José Delgado, julgamento unânime, DJ de 
26.6.2006). Entendeu-se, na ocasião do julgamento dos embargos declaratórios 
opostos, que se firmou "orientação pela impossibilidade, no caso em exame, do 
cessionário figurar no pólo ativo da demanda com vistas à obtenção dos efeitos 
produzidos pela sentença exeqüenda. Tal conclusão encontrou amparo nestes 
precisos fundamentos: a) a regra do art. 567, II, do CPC, que autoriza o 
cessionário a promover a execução ou nela prosseguir, deve ser interpretada em 
harmonia com o disposto no art. 42, § 1°, do CPC; b) o cessionário não tem 
legitimidade para promover execução se a alienação do crédito litigioso foi a título 
particular, sem o consentimento da parte contrária; c) o art. 42 do CPC abrange 
somente a cessão de direitos ocorrida no curso do processo, não alcançando as 
cessões efetivadas antes de instaurada a relação processual, desse modo, como 
ainda não existe ação, é o cessionário quem detém a legitimidade para ingressar 
em juízo" (EDcl no REsp 803.629/RS).

(AgRg no REsp 511693/DF, Rel. Ministra  DENISE ARRUDA, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 24/04/2007, DJ 31/05/2007 p. 323)

Ausente a comprovação da necessidade de retificação a ser promovida na 

decisão agravada, proferida com fundamentos suficientes e em consonância com entendimento 
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pacífico deste Tribunal, não há prover o Agravo Regimental que contra ela se insurge.

Por tudo isso, nego provimento ao Agravo Regimental. 

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2009/0169046-9 Ag     1.234.517 / BA

Números Origem:  200601000337986  200901000435880  9300047302

PAUTA: 18/11/2010 JULGADO: 18/11/2010

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. ELIZETA MARIA DE PAIVA RAMOS

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : AUTO PEÇAS RICARDO ZEMA LTDA E OUTROS
ADVOGADO : MARIA INES CALDEIRA PEREIRA DA SILVA MURGEL E OUTRO(S)
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Crédito Tributário - Extinção do Crédito Tributário - Compensação

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : AUTO PEÇAS RICARDO ZEMA LTDA E OUTROS
ADVOGADO : MARIA INES CALDEIRA PEREIRA DA SILVA MURGEL E OUTRO(S)
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."
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Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Cesar Asfor Rocha, Castro Meira e 
Humberto Martins (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator.

 Brasília, 18  de novembro  de 2010

VALÉRIA ALVIM DUSI
Secretária
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